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RESUMO 

 
O hodierno artigo de conclusão  de curso tem como objeto estudar e apresentar os crimes praticados por funcionários públicos contra a Administração 

Pública, os quais, aduzidos nos artigos 312 a 319, do vigente Código Penal brasileiro, mas realçando e destacando o crime de peculato e suas diversas 

variações. Não obstante, sendo feito um apanhado geral sobre os outros delitos constantes nos demais artigos mencionados do Título XI, Dos Crimes 
Contra a Administração Pública, Capítulo I Dos Crimes Praticados Por Funcionário Público Contra a Administração Em Geral. Acrescenta-se ainda, a 

critério de fundamentação teórica a representação de posicionamentos doutrinários, a origem histórica da Administração Pública e tais crimes 

cometidos por funcionários públicos contra a mesma, a definição de administração pública aos olhos de Hely Lopes Meirelles em conjunto com a 
conceituação estrangeira, os fundamentos jurídicos conforme o atual Código Penal brasileiro, a conceituação de funcionários públicos contíguo ao 

Código Penal brasileiro vigente e no entendimento de Fernando Capez, classificação de crimes funcionais perante o Código penal brasileiro e a 

diferenciação de delitos funcionais próprios e delitos funcionais impróprios, e por fim, a caracterização e conceituação de cada crime dentro do tema 
abordado em tela os quais estão contidos nos artigos 313-A, 313-B e até 319, todos do Código Penal brasileiro e a diferenciação das formas do crime 

de peculato o qual consta no artigo 312 e 313 do mesmo diploma legal supracitado. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Crimes Contra a Administração Pública; Crimes praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração Pública; 

Peculato. 

 
OF THE CRIMES COMMITTED BY PUBLIC EMPLOYEES AGAINST PUBLIC ADMINISTRATION 

 

ABSTRACT 

 
The presente article has the purpose to study and present the crimes committed by public officials against the public administration, which, put 

forward in Articles 312-319 available on the current Brazilian Penal Code, but enhancing and highlighting the embezzlement crime and its several 

variations. Nevertheless, it is made an overview about the other crimes listed in other mentioned articles of Title XI, Crimes Against Public 
Administration, Chapter I Crimes committed by public officials against the Administration in general. It is further, the theoretical basis of criteria the 

representation of doctrinal positions, the historical origin of Public Administration and such crimes committed by public officials against it, the 

definition of public administration in the eyes of Hely Lopes Meirelles bounded with foreign concept the legal grounds as the current Brazilian Penal 
Code, the concept of civil servants adjacent to the current Brazilian Penal Code and the understanding of Fernando Capez, classification of functional 

crimes before the Brazilian Penal Code and the differentiation of own functional crimes and improper functional crimes, and finally, the 
characterization and conceptualization of each crime within the topic covered in fabric which are contained in articles 313-A, 313-B and 319, all 

taken from the Brazilian Penal Code and the differentiation of embezzlement crime forms which contained in Article 312 and 313 of the same 

aforementioned statute.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O assunto do referido trabalho é analisar os crimes praticados por funcionários públicos contra a administração 

pública, nos artigos 312 a 319, do Código Penal brasileiro, de maneira genérica, mas com ênfase centralizada no crime 

de Peculato. O tema abordara sobre a descrição, aplicação, compreensão, entendimento e ocorrência dos crimes 

praticados por funcionários públicos contra a administração pública. Dessa forma, pretende-se discutir os conceitos de 

ambos os crimes, origem e punibilidade, com um enfoco maior no crime de peculato, ou seja, a menção de todas as 

características, modalidades, entendimento jurisprudencial sobre o mesmo e detalhes do delito em si. 

Quais são os crimes praticados por funcionários públicos contra a administração pública expostos até o artigo 

319, do Código Penal; Qual é o conceito de funcionário publico para efeitos penais; Qual é a diferença entre furto e 

peculato; Quais são os tipos penais do crime de peculato. 

           O referido estudo tem como objetivo geral a abordagem genérica dos crimes praticados por funcionários públicos 

contra a administração publica, até o artigo 319, do Código Penal brasileiro vigente.  

           A cada dia nos deparamos, assistindo aos grandes jornais de circulação nacional, televisivos, radiofônicos e 

também na rede internacional de computadores (Internet), denuncias de irregularidade no serviço público em níveis: 

municipais, estaduais e até mesmo federais, crimes elencados entre corrupção, prevaricação, desvio de verbas públicas e 

o campeão entre ele o "peculato". 
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Todos os dias leem os jornais, revistas de grande porte e circulação, tratando sobre os crimes de funcionários 

públicos cometidos contra a administração pública, ou seja, corrupção no senado, crimes de adulteração ou falsificação 

de documentos, contrabando de armas e/ou drogas ou a sua facilitação por funcionários públicos, prevaricações em atos 

de ofício, subornos sendo aceitos pelos agentes públicos, entre outras diversas situações corriqueiras e demandadas por 

estes crimes em específico. Deparando-se ainda, com violação de documentos nos correios, advogados da administração 

pública se beneficiando juntamente com civis em desvios de dados do sistema administrativo, relembrando-se de 

escândalos como o do Sistema Único de Saúde (S.U.S), quando dados foram modificados e assim deixando milhares de 

aposentados sem receber seus benefícios, juntamente com a ocasião onde os aposentados já falecidos, onde os 

funcionários do S.U.S não baixavam do sistema e assim sacavam o dinheiro para si ou transferiam para outras contas 

bancárias. Tais escândalos são vistos no nosso cotidiano frequentemente, são eles crimes praticados por funcionários 

públicos contra a administração pública, e que deveriam ser combatidos e terem seus praticantes expulsos do serviço 

público de forma vitalícia. 

 

 

2. ORIGEM HISTÓRICA 

 

Historicamente a administração publica, surgiu em conjunto com o surgimento das delimitações de determinados 

grupos sociais, "cidades", por uma necessidade exacerbada de organização do estado. “Nesta época em que famílias 

deixavam o isolamento a religião domestica proibia que duas famílias se misturassem e dessa forma, se confundissem” 

(COLANGES, pag. 128), dessa maneira, as famílias apenas tinham contato com seus familiares e assim começavam 

viver em sociedade, no começo eram aldeias, mas em seguida vilarejos e até chegarem às cidades. 

Os crimes contra a administração pública já era um velho conhecido no direito Romano, onde a subtração da 

coisa que pertencia ao estado era reprimida como Peculatus ou Depeculatus, neste determinado períodos, o desvio de 

bens públicos, tinham como pena, determinado pelo delito em questão, penas as quais, seriam serviços forçados sem 

remuneração alguma do estado, até a pena de morte do agente, destaca-se que nesse período que qualquer pessoa 

comum ou agente a serviço do estado pagaria pelo crime de peculato, cita-se o filme "Calígula" como tantos outros 

filmes épicos, onde aquele que desobedecia o estado ali representado pelo imperador ou pela igreja, era submetido a 

penas muito rigorosas, sendo as mais severas o acusado sujeito a esquartejamento ou até mesmo a morte. No referido 

filme, o guarda mais fiel, do ora Imperador é acusado de ter roubado uma jóia que pertencia ao império e este por sua 

atitude ilícita foi condenado a morte. 

O código penal do Império não incluiu o peculato entre os delitos cometidos sobre função publica, designou em 

seu título VI- Dos crimes contra o tesouro público e propriedade publica, art. 170 descriminando o “apropriar-se o 

empregado publico, consumir, extraviar, ou consentir que outrem se aproprie, consuma ou extravie, em todo ou em 

parte, dinheiro ou efeitos que tiver a seu cargo”. Mas não previu a graduação da pena de prisão conforme o prejuízo que 

lhe era causado, só fazia a visão à multa. 

No diploma legal de 1890, introduziu-se, entre os crimes contra a boa ordem e administração publica, no art. 

221, punindo o agente ativo no crime de peculato com prisão de seis meses a quatro anos, perda do cargo publico e 

multa. Ainda, na data de 27/12/1923, pelo decreto nº 4.780, o peculato foi regulamentado em quatro artigos, os quais 

redundaram nos artigos 221, 222 e 223, da consolidação das leis penais, do desembargador Vicente Piragibe. 

O artigo 222 previu o peculato do funcionário que não tendo posse da coisa, valia-se da facilidade proporcionada 

por seu cargo publico, para a prática dos atos previstos no artigo supracitado. A concorrência para o peculato de outrem 

importava a mesma punição do artigo 221. 

Na consolidação das Leis Penais, o Peculato culposo era isento de punibilidade, em virtude do ressarcimento do 

prejuízo causado e ausência do Dolo. 

O objetivo específico do tema aqui explanado é o detalhamento geral em todos os aspectos do crime de peculato, 

delito o qual, se descreve brevemente no artigo 312, do atual Código Penal brasileiro. 

O presente estudo tem por objetivo pesquisar os posicionamentos doutrinários e jurisprudências pátrias a respeito 

dos crimes praticados por funcionários públicos contra a administração pública. Analisando em especial o crime de 

peculato, mas abordando de forma genérica os crimes praticados por funcionários públicos no exercício das suas 

funções. Detalhando-se um por um os crimes que fazem parte do capitulo I, do título XI, da Parte Especial, do 

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (Código Penal brasileiro vigente). Equiparando-se 

mutuamente a outras legislações, inclusive a nossa Constituição Federal de 1988. O Código penal trata dos crimes 

funcionais, praticados por funcionários públicos contra a Administração Pública em geral (direta indireta e empresas 

privadas prestadoras de serviços públicos, contratadas ou conveniadas). Crimes dessa natureza afetam a probidade 

administrativa, ferindo, dentre outros, os princípios norteadores da legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência. 

Sendo indispensável à menção a estes referidos crimes  que demasiadamente prejudicam a sociedade brasileira em seu 

todo. Outrossim, percebe-se a necessidade fundamental de explanar tais situações que ocorrem no cotidiano de agentes 

públicos, os quais deveriam agir de forma proba e idônea acima de tudo, para servirem de exemplo ao todo civil, pois 
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são eles que irão transparecer e subsidiariamente demonstrar a eficiência e idoneidade do Estado que em imputação 

representam. 

 

2.1.2 DEFINIÇÃO DE ADMINISTRAÇÂO PUBLICA 

  

           Hely Lopes Meirelles afirma que  
 

"No direito Publico, do qual o direito administrativo é um dos ramos - a locução administração pública, tanto 
designa pessoas e órgãos governamentais como a atividade administrativa em si mesma. Assim sendo, pode-se 

falar de Administração pública aluindo-se aos instrumentos de governo, como a gestão mesma dos interesses da 

coletividade" (Meirelles, 2014, p. 20). 

 

A doutrina estrangeira conceitua a administração publica como "um conjunto complexo de órgãos distintos 

repartidos em categorias e superpostos por escalões com liames ou ao menos relações  mutuas, que realizam certas 

funções, submetidos a certas normas" (Puget, p. 23). 

No direito penal (artigos 312 e 359-H), a administração publica não dispõe do mesmo significado que possui no 

direito constitucional e no direito administrativo, nestes ramos do direito a administração é representada no quadro de 

divisão  de poderes, citados por Montesquie, uma das funções fundamentais do estado. 

Segundo concepções mais recentes, tais funções fundamentais seriam a função Legislativa, a função 

Jurisdicional, a função Administrativa e a função do governo. A função legislativa define-se em apresentar regras gerais 

abstratas e novas, a administrativa em cuidar dos interesses públicos assumidos pelo Estado como próprios, a função 

jurisdicional, em valor do comportamento humano com base em normas, e a do governo, em determinar o rumo 

político. 

No direito penal, existe, portanto, um conceito exacerbadamente amplo de administração publica, dessa forma, a 

compreender em um plano objetivo, toda a atividade funcional do estado e demais entes públicos. 

 

Na definição de Hely Lopes Meirelles: 

 
Órgãos públicos - "são centros de competência instruídos para o desempenho de funções estatais, através de seus 

agentes, cuja a atuação é imputada à pessoa jurídica a que pertencem. São unidades de ação com atribuições 

específicas  na organização estatal. Cada órgão, como centro de competência governamental ou administrativa, 

tem necessariamente funções, cargos e agentes, mas é distinto desses elementos, que podem ser  modificados, 

substituídos ou retirados em supressão da unidade orgânica" (Meirelles, 2014,  p. 64). 

 

Segundo o artigo 37 da Constituição Federal: A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e Municípios, obedecera aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. Sendo os 5 princípios básicos explícitos na Constituição brasileira vigente. 

Uma breve conceituação dos princípios supracitados: 

A) Princípio da Legalidade: atuar em conformidade com os princípios constitucionais e de acordo com a lei e o 

direito. Definido no Inciso II do art. 5 da CF. 

B) Princípio da Impessoalidade: A finalidade é o interesse público (define também o Princípio da Finalidade), e 

o agente público deve tratar a todos de forma igual (também definindo assim o princípio da Isonomia). 

C) Princípio da Moralidade: Atuar de forma ética, probidade, mantendo a integridade do caráter idôneo do 

agente. 

D) Princípio da Publicidade: É a divulgação dos atos administrativos que só pode ser restringida em alguns casos 

extremos (segurança nacional e investigação sigilosa). 

E) Princípio da Eficiência: Atuar com presteza, racionalidade e demandando perfeição. Entendendo-se que, são 

atos esses praticados por qualquer pessoa, ou seja, funcionário público ou não, no exercício da função, que pratique ou 

participe do ato cometido contra a administração pública, a qual cause um dano a tal entidade em questão. 

 

2.1.3 FUNDAMENTOS   

 

Os fundamentos jurídicos são essenciais pela necessidade fundamental de esclarecer juridicamente, o crime ou 

ação ocorridos pelas formas dadas pelas leis, jurisprudências, doutrinas, costumes, entre outros meios. Estando expostos 

em nossa legislação pátria e também em acordos internacionais.  

No nosso código penal vigente, traz em seu ultimo titulo da parte especial, a definição dos delitos contra a 

administração pública, explanada em seu sentido amplo, como o conjunto das funções realizadas pelo órgão do poder 
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público. Pretende nesse sentido o legislado proteger o normal desenvolvimento da máquina administrativa em todos os 

setores de sua atividade, no sentido de bem estar e do progresso da sociedade. 

Destaca-se ainda, que o legislador ao prever os crimes contra a administração publica, visou tutelar a 

normalidade funcional, a probidade, prestígio e o decoro da administração pública, entendida em sentido amplo. 

 

 

2.1.4. CONCEITO DE FUNCIONARIOS PUBLICOS 

 

Nos termos do art. 327, caput, do Código penal "Considera-se funcionário público, para efeitos penais quem 

embora transitoriamente ou sem remuneração exerça cargo, emprego, ou função pública". 

Parágrafo 1º: Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, emprego ou função a entidade paraestatal. 

Parágrafo 2º: A pena será aumentada da terça parte quando os autores dos crimes previstos neste capítulo forem 

ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, 

sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder publico. 

A definição de funcionário público, está localizada no capítulo final dedicado aos crimes praticados por 

funcionários públicos contra a administração publica, é valida para todas as disposições contidas no Código Penal e 

também em leis que façam referência aos funcionários públicos. Conceitua-se, funcionário público, como qualquer 

pessoa que exerça cargo emprego ou função pública embora transitória ou sem remuneração. 

O que caracteriza a figura do funcionário público, permitindo a distinção dos outros servidores é a titularidade de 

um cargo criado por lei, com especificações próprias, em número determinado e pago pelos cofres da entidade estatal e 

que pertence. Acrescenta-se, por consequência, não apenas funcionário que desempenham cargos por lei, regularmente 

investidos, nomeados e pagos pelos cofres públicos, como também os que exercem função pública ou são investidos em 

empregos "contratados, terceirizados, ou até mesmo nomeados a título precário, os agentes do direito Administrativo". 

 

No entendimento de Fernando Capez: 

 
O âmbito administrativo, é bastante restrito o conceito de funcionário público, consistindo em mera espécie  de 
agente administrativo, o qual por sua vez, também pertence a um gênero mais amplo, denominado agente público, 

entendendo como tal qualquer titulo, ainda que transitoriamente e sem remuneração, função pública. Dos quais 
subdividem-se em: 

A) Agente políticos: são aqueles dotados de ampla discricionariedade funcional e que detêm o exercício de parcela 

do poder soberano do Estado, integrando os primeiros escalões do poder Executivo e compreendendo ainda os 

parlamentares, magistrados e membros do Ministério Público; 

B) Agentes Administrativos: são os servidores públicos em seu sentido mais amplo, os quais desempenham 

funções que, a despeito de relevantes, não representam exercício de soberania, uma vez que não prestam 
jurisdição, não legislam, não exercitam o Jus puniendi do Estado nem estabelecem diretrizes administrativas 

governamentais. São chamados de servidores públicos em sentido amplo; 

C) Agentes delegados: são aqueles que recebem, por delegação do Poder Público, consubstanciada em concessões  
ou permissões, a função de realizar obras e serviços públicos, originalmente atribuídos ao concedente, sob sua 

fiscalização. São agentes de concessionárias e permissionárias de serviços públicos, bem como titulares de 

cartórios extrajudiciais; 
D) Agentes honoríficos: são aqueles particulares que colaboram com a Administração, mediante convocação ou 

nomeação para prestar transitoriamente e sem remuneração, serviços em favor do Estado, sem vinculo 

empregatício ou estatutário.  
Como se percebe, funcionário público é apenas uma espécie de agente administrativo, inserida no amplo rol de 

servidores pertencentes  ao gênero "agente público" (Capez, 2004, p. 379 e 380). 

 

Conclui-se então, que funcionário público é a pessoa que exerce função pública, seja eles de carreira, cargo de 

confiança, estagiário, contratado, recebendo ou não remuneração, para entidade paraestatal sendo considerado também 

quem trabalha para empresa que presta serviço contratada ou conveniado para execução de atividade típica da 

administração pública, neste caso concreto toma-se com um exemplo, os funcionários de empreiteiras que prestam 

serviço para as prefeituras e autarquias, fundações publicas, etc. São funcionários públicos no exercício da função.  

 

 

2.1.5 CRIMES FUNCIONAIS 

 

A classificação dos crimes funcionais está previstos no título XI do Código Penal, sendo que o abordado em tela 

é apenas o capítulo I, somente podem ser praticados por funcionários públicos, são eles: Peculato, Peculato mediante 

erro de outrem, Inserção de dados falsos em sistemas de informações, Modificação ou alteração não autorizada de 

sistema de informações, Extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento, Emprego irregular de verbas ou 

rendas públicas, Concussão, Corrupção passiva, Facilitação de Contrabando ou Descaminho, Prevaricação, 
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Condescendência Criminosa, Advocacia administrativa, Violência Arbitraria, Abandono de função, Exercício funcional 

ilegalmente antecipado ou prolongado, Violação de sigilo de proposta de concorrência.  

São chamados de delitos funcionais e pertence a categoria dos crimes próprios, que só podem ser praticados por 

determinadas classe de pessoas em face de a norma incriminadora exigir uma condição ou situação particular, ou seja, 

são crimes que só podem ser cometidos por pessoas que exercem funções públicas. Denomina-se Delicta in officio, 

crimes dos que reagem à atividade estatal. Classificando-se em: 

 1- delitos funcionais próprios: São aqueles que o Código Penal denomina "crimes praticados por funcionários 

públicos contra a administração em geral" (arts. 312 a 326). A qualidade de funcionário público atua como elemento do 

tipo, e sem ela, o fato se torna absolutamente atípica, exemplo:  

“Prevaricação (art.319, do CP)”. Provando que o sujeito, ao tempo do dato, não era funcionário público, 

desaparece a prevaricação e não surge nenhum outro delito. A qualidade do sujeito ativo aparece com o elemento da 

tipicidade penal. (Damásio, 2004 p. 112); 

 2- delitos funcionais impróprios: São aqueles que excluída a qualidade de funcionário Público, havendo dois 

efeitos: 

  2.1- desaparece o crime que se trata; ou 

  2.2- opera-se desclassificação para outro delito, exemplo: Peculato (art. 312, do CP), excluída a 

elementar "funcionário público", desaparece, por atipicidade relativa, o crime de peculato, subsistindo a apropriação 

indébita (art. 168, do mesmo diploma legal). 

 

 

2.1.6 DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

 

1.Inserção de dados falsos em sistema de informações – CP 313-A:  

a) Bem jurídico. Interesse em preservar o patrimônio público e garantir o respeito à probidade administrativa 

b) Sujeitos. Ativo: funcionário público, sendo admissível o concurso com particular. Passivos: União, Estados-

membros, Distrito Federal, municípios e as demais pessoas mencionadas no artigo 327, §1º. Secundariamente, o 

particular que sofreu o dano.  

c) Tipo objetivo. Inserir ou facilitar a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos 

nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para 

si ou para outrem ou para causar dano.  

d) Tipo subjetivo. O dolo e o elemento subjetivo especial do tipo – fim especial de agir – consubstanciado na 

expressão com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano.  

e) Consumação. por se tratar de crime formal, ocorre com a concreção de qualquer uma das condutas, não se 

exigindo a obtenção da vantagem indevida nem que haja o dano almejado (exaurimento).  

f) Tentativa. Admissível, por ser o crime plurissubsistente.  

g) Pena e Ação penal. A pena é de dois a doze anos de reclusão, além da multa, e a ação é pública 

incondicionada. 

 

2. Modificação ou alteração não autorizada de sistema de informação: – CP 313-B  

a) Bem jurídico. O interesse em se preservar o normal funcionamento da Administração Pública, especialmente o 

seu patrimônio e o do administrado, bem como assegurar o prestígio que deve gravitar em torno dos atos daquela.                

b) Sujeitos. Ativo: funcionário público, sendo admissível o concurso como  particular. Passivos: União, Estados-

membros, Distrito Federal, municípios e demais pessoas mencionadas no artigo 327, §1º, bem como o particular que 

sofreu o dano.  

c) Tipo objetivo. Modificar ou alterar sistema de informações ou programa de informática sem autorização ou 

solicitação de autoridade competente.  

d) Tipo subjetivo. O dolo.  

e) Consumação. Por se tratar de crime formal, dá-se no momento da concreção de qualquer uma das condutas, 

não se exigindo a superveniência de dano, que, no caso, qualifica o crime.  

f) Tentativa. Admissível, por ser o crime plurissubsistente. 

 

3. Extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento – CP 314  

a) Análise do núcleo do tipo. As condutas previstas são extraviar, sonegar e inutilizar e pode ser realizado total 

ou parcialmente, o que torna mais difícil a configuração da tentativa, já que a inutilização parcial de um documento 

constitui delito consumado, em face da descrição típica. 
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b) Sujeitos. Ativo: somente o funcionário público. Passivo: o Estado e, secundariamente, a entidade de direito 

público ou outra pessoa prejudicada.   

c) Elemento subjetivo. Dolo, nao se exige elemento subjetivo nem se pune a forma culposa.  

d) Objetos material e jurídico. Objeto material é o livro oficial ou outro documento e o objeto jurídico é a 

administração pública.  

e) Classificação. Crime próprio, formal, de forma livre, comissivo, omissivo, ou omisso impróprio, instantâneo, 

unisubjetivo, uni ou plurissubsistente; admite tentativa na forma plurissubsistente. 

 

4. Emprego irregular de verbas ou rendas públicas – CP 315.  

a) Análise do núcleo do tipo. A conduta consiste em dar aplicação, e tem como objeto as verbas ou rendas 

públicas. b)Sujeitos: ativo: funcionário público. passivo: o Estado, secundariamente, a entidade de direito público 

prejudicada.  

c) Elemento subjetivo do tipo. Dolo, não se exige elemento subjetivo específico, nem se pune a forma culposa. 

d)Objetos material e jurídico. Objeto material é a verba ou a renda pública, objeto jurídico é a administração pública, 

em seus interesses patrimoniais e moral.  

e) Classificação. Crime próprio, material, de forma livre, comissivo e, excepcionalmente, omissivo impróprio, 

instantâneo, unissubjetivo, plurissubsistente; admite tentativa. 

 

5. Concussão – CP 316.  

a) Análise do núcleo do tipo. A conduta consiste em exigir, que significa ordenar ou demandar, havendo um 

aspecto nitidamente impositivo na conduta.  

b) Sujeitos.  Ativo: somente o funcionário público. Passivo: Estado e, secundariamente, a entidade de direito 

público ou a pessoa diretamente prejudicada.  

c) Elemento subjetivo do tipo. Dolo exige-se o elemento subjetivo específico, consistente em destinar a 

vantagem para si ou para outra pessoa. Não existe forma culposa.  

d) Objetos material e jurídico. Objeto material é a vantagem indevida e objeto jurídico é a administração púbica 

(aspectos materiais e moral).  

e) Classificação. Crime próprio, formal, de forma livre, comissivo e, excepcionalmente, omissivo impróprio, 

instantâneo, unissubjetivo, unissubsistente ou plurissusistente, forma em que admite tentativa. 

 

6. Excesso de exação – CP 316 §§1º E 2º 

 Exação é a cobrança pontual de impostos. Pune-se o excesso, sabido que o abuso de direito é considerado 

ilícito. Assim, quando o funcionário público cobre imposto além da quantia efetivamente devida, comete o excesso de 

exação. 

a) Análise do núcleo do tipo.  

 Há duas formas para compor o excesso de exação:  

1 - Exigir o pagamento de tributo ou contribuição sindical indevido;  

2 - Empregar meio vexatório na cobrança.  

b) Elemento subjetivo do tipo. Dolo, nas modalidades direta e indireta. Não há elemento subjetivo do tipo, nem 

se pune a forma culposa.  

c) Elemento normativo do tipo. Meio vexatório é o que causa vergonha ou ultraje; gravoso é o meio oneroso ou 

opressor.  

d) Norma em branco. É preciso consultar os meios de cobrança de tributos e contribuições, instituídos em lei 

específica, para apurar se está havendo excesso de exação.  

e) Objetos material e jurídico. O objeto material é o tributo ou a contribuição social. O objeto jurídico é a 

administração pública (interesse material e moral).  

f) Classificação. crime próprio, formal na forma exigir e material na modalidade empregar na cobrança, de forma 

livre, comissivo ou omissivo impróprio, unissubjetivo, unissubsistente ou plurissubsistente, forma em que se admite 

tentativa. 

 

7. Corrupção passiva – CP 317  

a) Crime comum ou militar. A corrupção passiva está tipificada tanto no direito penal ordinário (art. 317 do 

CPB) quanto no direito penal militar (art. 308 do CPM)  

b) Corrupção eleitoral. No Código Eleitoral (Lei 4737/65) está previsto também a corrupção passiva como crime 

eleitoral. A referida lei sofreu modificações introduzidas pela lei 9504/97, entretanto, os tipos penais continuam sendo 

disciplinados pela lei 4737/65. O tipo penal aqui descrito é de conteúdo alternativo porque traz vários verbos 

contemplando tanto a corrupção passiva quanto a ativa. b)Análise do núcleo do tipo. O tipo penal descrito no art. 317 do 
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CPB é composto por três verbos: solicitar, receber, aceitar. Diz respeito ao indivíduo que solicita, recebe ou aceita 

promessa de vantagem indevida.  

c) Corrupção própria. Quando o servidor ou funcionário público solicita, recebe ou aceita promessa de vantagem 

indevida em razão de um ato ilícito. 

d) Corrupção imprópria. Quando o servidor ou funcionário público solicita, recebe ou aceita promessa de 

vantagem indevida em função de praticar um ato lícito.  

e) Corrupção antecedente. Quando o pedido de retribuição é feito antes da realização do ato, configura-se a 

corrupção a priori. 

f) Corrupção subsequente. Quando o pedido de retribuição é feito após a realização do ato.  

g) Causa de aumento de pena. Está prevista no §1º do art. 317 do CP, configura a chamada corrupção exaurida 

(A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüência da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou deixa de 

praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional). 

h) Pena. A corrupção passiva é punida com reclusão, de 2 a 12 anos, e multa.  Pena determinada pela Lei 

10.763/03. Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com infração do dever funcional, cedendo 

a pedido ou influência de outrem, a pena é detenção, de 3 meses a 1 ano, ou multa.  

i) Ação Penal. Ação Penal Pública incondicionada.  

j) Tentativa. A tentativa é admissível 

 

8. Da facilitação de contrabando ou descaminho – CP 318 

a) Conduta típica. É a facilitação com violação do dever funcional do descaminho ou contrabando. Para 

configurar a prática do delito previsto no art. 318 do CP, é necessário que o funcionário público esteja investido na 

função de fiscalizar a entrada e a saída de mercadorias do território nacional. 

b) Contrabando. É a importação ou exportação de mercadorias cuja comercialização seja proibida. 

c) Descaminho. É a importação ou exportação de mercadorias cuja comercialização seja legalmente permitida 

com a ocorrência de fraude no pagamento de tributos. 

d) Competência. Pelo disposto no art. 144 da CF/88, julgar pessoas incursas na prática do presente delito é de 

competência da justiça federal, sendo a polícia federal a competente para efetuar as prisões. Por convênio firmado entre 

o ex-governador de Minas Gerais, Hélio Garcia, e o ex-ministro da justiça à época, aqui é competente para fiscalizar e 

reprimir o tráfico ilícito de drogas a Polícia Civil do estado. 

e) Tipo remetido. A facilitação de contrabando ou descaminho é considerada como tipo remetido porque remete 

ao delito do contrabando ou descaminho (art. 334 do CPB). 

f) Exceção à teoria unitária. Se alguém facilita a prática do delito previsto no art. 334 do CP deveria responder 

pelo delito previsto no art. 318 do CPB (facilitação de contrabando ou descaminho) bem como pelo contrabando ou 

descaminho (art. 334 do CPB), entretanto, temos aqui mais uma vez a teoria pluralística sendo aplicada, configurando 

mais uma exceção à teoria unitária, vez que uma pessoa é quem facilita o contrabando ou descaminho e outra é quem 

pratica o contrabando ou descaminho. 

g) Defesa preliminar. No tipo penal ora estudado (da facilitação de contrabando ou descaminho - Art. 318 do 

CPB) não há a incidência de possibilidade da defesa preliminar do funcionário público. 

 

9. Da prevaricação – CP 319 

a) Objeto jurídico. Proteger o prestígio da Administração Pública. 

b) Sujeito. Ativo. Funcionário público no exercício da função; Passivo. O Estado. 

c) Análise do núcleo do tipo. "Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra 

disposição  expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal". O tipo penal tem seu núcleo composto por 

3 verbos: retardar, deixar de praticar, praticar. 

d) Classificação. Crime próprio - somente pode ser praticado por funcionário público, se retirada a qualidade o 

fato torna-se atípico - formal - comissivo - instantâneo - unissubjetivo - plurissubsistente - de ação múltipla - de 

conteúdo variado ou alternativo. 

e) Elemento subjetivo do tipo. É o dolo, ou seja a vontade específica de prevaricar. O interesse pessoal está 

ligado ao sentimental. 

f) Diferença entre a prevaricação comum e a militar. A prevaricação comum está prevista no art. 319 do CP e é 

punida com pena de detenção de 3 meses a 1 ano mais multa, sendo aplicada a normatização prevista na lei 9099/95. 

g) Ação penal. Pública incondicionada. 

h) Legislação especial art. 10, §4º  lei 1521/51  crimes contra a economia popular; art. 345  lei 4737/65  prazos 

da lei eleitoral; art. 23  lei 7492/81  lei do sistema financeiro (justiça federal); art. 7º  lei 4729/65  sonegação fiscal; art. 

15, §2º  lei 6938/81  previsão na lei do meio ambiente. 
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2.1.7 AMPLO CONCEITO DO CRIME DE PECULATO, SEUS TIPOS E DIFERENÇAS 

PECULATO – CP 312: 

 

Vem de peculatu – pecus: gado – em certa época foi o gado a base das fortunas. 

1.Bem jurídico. Patrimônio público e probidade administrativa  

2. Sujeitos.  

a) Ativo: funcionário público, sendo admissível o concurso com o particular. 

b) Passivos: União, Estados-membros, Distrito Federal, municípios e demais pessoas jurídicas mencionadas no 

artigo 327, §1º. 

3. Tipo objetivo. Apropriação ou desvio de bem móvel ou qualquer outro valor, público ou particular, de que o 

agente detenha a posse, em razão do cargo.  

4. Objeto material do crime de peculato é dinheiro, valor ou qualquer outro bem e deve ser coisa corpórea 

5. Tipo subjetivo. O dolo e o elemento subjetivo do tipo, consistente no especial fim de obter proveito próprio ou 

alheio. 

6.Classificação: crime próprio, doloso, material, comissivo, instantâneo, unissubjetivo,  plurissubsistente e de 

forma livre.  

Pena: reclusão de 02 a 12 anos e multa. 

Ação Penal: pública incondicionada. 

Concurso de pessoas:  É admissível, segundo a regra do artigo 30 do CP. 

Elemento normativo do tipo: “valer-se de facilidade proporcionada pela qualidade de funcionário”. 

Aplicação da defesa preliminar: Artigo 514 do CPP – “Nos crimes afiançáveis, estando a denúncia ou queixa em 

devida forma, o juiz mandará autuá-la  e ordenará a notificação do acusado, para responder por escrito, dentro do prazo 

de quinze dias”. 

 

PECULATO-TIPO:  “CAPUT” DO ARTIGO 312 DO CP.  

Análise do núcleo do tipo: são duas as condutas típicas previstas: 

1) PECULATO-APROPRIAÇÃO: “Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem 

móvel, público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo....” 

Apropriar-se é fazer seu a coisa de outra pessoa, invertendo o ânimo sobre o objeto. O funcionário tem a posse 

do bem, mas passa a atuar como se fosse seu dono. Ademais, o funcionário público deve ter a posse em razão do cargo. 

A expressão “posse”, nesse crime, abrange também a detenção e a posse indireta. A posse deve ter sido obtida de forma 

lícita. 

2) PECULATO-DESVIO: “... ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio”. 

3) PECULATO-FURTO: Artigo 312, § 1º do CPB:  também chamado de “PECULATO IMPRÓPRIO”. 

4) PECULATO CULPOSO: Artigo 312, § 2º do CPB. 

CAUSA DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE OU DE REDUÇÃO DA PENA: Artigo 312, § 3º do CPB.  

Efeito da reparação do dano no peculato doloso: 

Não extingue a punibilidade; se a reparação for feita antes da denúncia por ato voluntário do agente: a pena será 

reduzida de 1/3 a 2/3: hipótese de arrependimento posterior( artigo 16 do CPB ); 

Se após o recebimento da denúncia e antes da sentença de 1ª Instância: atenuante genérica do artigo 65, III, b, do 

CPB, se após a sentença e antes do acórdão – artigo 66 do CPB. ATENUANTE INOMINADA OU DA CLEMÊNCIA. 

 

5) PECULATO-USO: Se for bem fungível, há peculato: funcionário que usa dinheiro público para comprar 

apartamento: crime consumado, mesmo que depois reponha aos cofres públicos; se for infungível não há crime: 

funcionário que usa um trator público em sua casa e depois devolve, neste sentido terá conduta atípica, “uso 

momentâneo de coisa infungível, sem a intenção de incorporá-la ao patrimônio pessoal ou de terceiro, seguido da sua 

integral restituição a quem de direito.” (MASSON, Cleber. Direito Penal Esquematizado. São Paulo: Método, 2011, p. 

586). 

 

AGRAVANTE GENÉRICA DA VIOLAÇÃO DO DEVER FUNCIONAL( ARTIGO 61, II, “G” DO CPB )- 

Não incide, tratando-se  de elementar do tipo.   

Crimes afiançáveis: artigo 323, I do CPP.  Todos os delitos praticados por funcionários públicos contra a 

Administração Pública em geral, são afiançáveis, exceto, artigo 316, § 1º do CPB – EXCESSO DE EXAÇÃO e artigo 

318 do CPB – FACILITAÇÃO DE CONTRABANDO OU DESCAMINHO .   

 

6) PECULATO MEDIANTE ERRO DE OUTREM:  CP artigo 313.  
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Conduta típica: Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no exercício do cargo, recebeu por erro de 

outrem – Pena: reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Cuida-se aqui do chamado peculato-estelionato.  

1. Bem jurídico. Tutela-se a Administração Pública, no aspecto material e moral. 

2. Sujeitos: 

a) Ativo: É o funcionário público. Trata-se de crime próprio. O particular pode ser partícipe do fato, respondendo 

pelo crime. Exemplo de Noronha: Se um funcionário, por um equívoco, recebe determinada quantia de um contribuinte 

e pensa restituí-la, no que, entretanto, é desaconselhado por um amigo – não funcionário – acabando por dividirem entre 

si o dinheiro, há concurso. 

b) Passivo: Direto é o Estado. De forma secundária, também o indivíduo que sofreu a lesão patrimonial. 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O presente artigo teve por objetivo analisar os crimes cometidos por funcionários públicos contra a 

Administração Pública (nos artigos 312 até 319, do CP), sendo feita a análise mais específica sobre o crime de peculato. 

Com o objetivo de analisar as possibilidades e entendimentos doutrinários, para a compreensão do que leva um 

funcionário público a prática de tais crimes horrendos e que lesão toda a população. Tratam-se ainda, de uma pesquisa 

qualitativa com a utilização de técnica bibliográfica com fontes em artigos científicos, sites governamentais, 

documentos jurídicos e livros voltados à área do Direito Penal e Direito Administrativo. Para atingir tais objetivos, 

iniciou-se uma pesquisa com análise histórica dos crimes contra a Administração pública, a forma de entender como 

surgiram os crimes citados e relacionados, quem são os sujeitos ativos e os passivos de cada crime abordado, tendo em 

vista, o funcionário público, citado como peça chave para que os crimes em questão ocorram. Conclui-se que é 

considerado o funcionário público todos que embora transitoriamente exerçam emprego ou função pública, também se 

considera os prestadores de serviços contratados pela máquina pública, ou seja, desempenham também serviços a 

autarquias, fundações, ou instituições de caráter público (abrangendo desta forma a administração pública indireta). 

Trabalhadas as considerações históricas, adentrou-se na visão de cada um dos tipos penais (expostos nos artigos 312 à 

319, do CP), praticados exclusivamente por funcionários públicos contra a Administração Pública, conceituando, 

analisando objetividade jurídica, figuras típicas, sujeitos do delito (ativo e passivo), objetividades matérias, elementos 
3
objetivos e subjetivos, as penas aplicadas, tipo de ação penal atribuída. Dessa maneira, entende-se que sem a 

participação de pelo menos um funcionário público que seja, não haverá qualquer um dos crimes abrangidos pelos  

artigos supracitados do capítulo I -- dos crimes praticados por Funcionários Públicos contra a Administração Pública, 

pois se o crime for praticado exclusivamente por particular, este será abrangido e responderá pelos crimes constantes no 

capítulo II -- Crimes praticados por particulares contra a Administração Pública. No caso já havendo o concurso de 

pessoas, ou seja, com a participação de um funcionário público e particulares, cada um responderá por crimes 

específicos, podendo o agente particular responder pelo crime atribuído ao funcionário público, como coautor ou 

partícipe do determinado crime em questão. 

Por fim, expõe-se o tema principal da analisa de pesquisa, que se refere ao crime de peculato, com fatos e 

fundamentos buscados de doutrinadores conceituados e renomados, onde se analisou os diversos tipos do delito, que são 

trazidos por nossa legislação competente ( artigos 312 e 313, Código Penal brasileiro), expondo como dolo elemento 

subjetivo, vontade livre e consciente de apropriar-se de coisa móvel, pública ou particular, ou desviá-la, que se 

pressupõe intenção de apoderar-se. 
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